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2 — O infractor será obrigado a executar os trabalhos que lhe
forem indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado
e a ele serão imputadas todas as despesas feitas e os danos que da
infracção resultarem para a EG.

Artigo 75.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a EG deve promover as acções
necessárias para restabelecer o normal funcionamento dos siste-
mas, independentemente da solicitação ou autorização do propri-
etário, usufrutuário ou da administração do condomínio.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são suportadas
pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação e ou
regresso.

Artigo 76.º

Aplicação e destino das coimas

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas compete à Câmara Municipal ou a um membro da mesma
com competência delegada, cabendo à EG o produto das mesmas.
A instrução dos processos pode também ser delegada a um dirigen-
te municipal nos termos da legislação.

Artigo 77.º

Graduação das coimas

1 — A graduação das coimas depende da sua gravidade, sendo a
culpabilidade do agente determinante, tendo em conta:

a) A gravidade da contra-ordenação;
b) O grau de perigo que envolva para as pessoas, ambiente

ou património;
c) A situação económica do agente;
d) O benefício económico obtido pela prática da contra-or-

denação, devendo, sempre que possível, exceder esse be-
nefício.

2 — Na graduação das coimas deverá ainda atender-se, como
circunstância agravante, ao tempo de duração da infracção.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 78.º

Desburocratização e desconcentração de poderes

1 — Na exigência do cumprimento das normas deste Regula-
mento, deve a EG, nos limites da lei, ter a preocupação da eficiência,
qualidade do serviço e atenção aos utentes, adoptando, para o efeito,
as medidas que sendo razoáveis e permitidas, se afigurem mais
favoráveis e facilitadoras.

2 — A EG pode distribuir pelos diversos sectores competentes
os poderes instrumentais e de execução e delegar competências e
poderes fixados neste Regulamento.

Artigo 79.º

Intimações

O membro do executivo ou o dirigente máximo da respectiva
unidade orgânica, respectivamente com poderes delegados ou
subdelegados nos termos do artigo 78.º, procederá às intimações
referidas neste Regulamento, que se afigurem necessárias para o
seu cumprimento, tendo estas a mesma executoriedade e
definitividade de idênticos actos praticados pela Câmara Municipal.

Artigo 80.º

Aplicação no tempo

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele serão
regidas todas as situações por ele abrangidas, incluindo aqueles que
se encontrarem em curso.

Artigo 81.º

Entrada em vigor

Este Regulamento, bem como as alterações que lhe forem feitas,
entra em vigor no 30.º dia após a publicação do edital da respec-
tiva deliberação da Assembleia Municipal que o aprovar.

Artigo 82.º

Revogação

Após a entrada em vigor deste Regulamento ficam revogados
todas as disposições regulamentares que com ele não estejam em
consonância.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 3167/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Câmara Municipal
de Vila de Rei, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado
diploma legal, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso.

28 de Março de 2005. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 3168/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que as listas de antiguidade dos funcionários e agentes des-
te município encontram-se afixadas na Repartição de Recursos
Humanos desta Câmara Municipal.

Desta lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

14 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ABELA

Aviso n.º 3169/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por deliberação tomada em reunião
ordinária de 24 de Março de 2005, foi deliberado renovar, por mais
12 meses, o contrato de trabalho a termo certo com Ana Maria
Pereira, para desempenhar as funções de auxiliar de serviços ge-
rais.

28 de Março de 2005. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Catalino dos Santos.

Aviso n.º 3170/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por deliberação tomada em reunião
ordinária de 24 de Março de 2005, foi deliberado renovar, por mais
12 meses, o contrato de trabalho a termo certo com António Isa-
bel Brito, para desempenhar as funções de coveiro.

28 de Março de 2005. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Catalino dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALGÉS

Aviso n.º 3171/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidades dos fun-
cionários desta Junta de Freguesia, reportada a 31 de Dezembro de
2004, foi afixada nesta data na sede da Junta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

28 de Março de 2005. — O Presidente da Junta, Elísio Olavo
das Neves Gouveia da Veiga.




